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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2023.06.13.01-IN 

Por determinação do senhor Secretário Municipal de Educação do município 
de Miraíma e no uso de suas atribuições vem abrir o presente procedimento 
administrativo de inexigibilidade de licitação para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
JURÍDICOS ESPECIALIZADOS PARA AJUIZAMENTO DE MEDIDA JUDICIAL 
ESPECÍFICA PARA CONDENAR A UNIÃO A REPASSAR AO MUNICÍPIO AS 
DIFERENÇAS DE FUNDEF DECORRENTES DA SUBESTIMAÇÃO DO VALOR 
MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA), BEM COMO PROMOVER OS ATOS 
NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DE TAL CONDENAÇÃO, ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO E EFETIVO RECEBIMENTO DOS VALORES, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MIRAÍMA-CE, conforme 
acervo documental originário da Secretaria demandante. 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A contratação através de Inexigibilidade de Licitação encontra amparo no 

Art. 25 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, c/c Art. 1 1  da Lei 
Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 2020, por se tratar de contratação de 
serviços técnicos enumerados no inciso III e V do art. 13 da Lei Federal n° 
8.666/93, bem como no Art. 3 0-A da Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994, com 
empresa de notória especialização no ramo do objeto em questão, mostrando-se 
inviável a competição. 

A presente justificativa objetiva atender dispositivo legal que respalde a 

Contratação por Inexigibilidade de empresa especializada para prestar serviços 

advocatícios na área de direito público, com vista na recuperação de crédito, 
nos termos e condições a seguir explícitas, aplicando-se as hipóteses indicadas 
no art. 25 da lei Federal 8.666/93 e suas alterações, bem como súmula 39 do TCU 
e lei n° 14.039/2020, que preceitua: 

Art. 1° A Lei n° 8.906, de 4 de lulho de 1994 (Estatuto da 
OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A: 

"Art. 3 1-A. Os serviços profissionais de advogado são, por 
sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
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anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato." 

Pois bem, com o advento da Lei Federal n° 14.039/2020 e entendimento 
atual da legislação Federal em seu art. 25, da Lei 8.666/93, que instituiu o trabalho 
desenvolvido pelos profissionais da área de advocacia como sendo técnicos e 
singulares, passou a permitir a dispensa de licitação mediante inexigibilidade para 
contratação desses serviços. 

Sobre o tema, para o trabalho ser considerado dispensável, deverá 
comprovar a notória especialização, decorrente de desempenho anterior, como 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou de outros requisitos relacionados às atividades, permitindo inferir que o trabalho 
a ser contratado seja indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato, conforme comprova-se pelo acervo documental apresentado no 
presente autos. 

A razão desta contratação se justifica pelo fato de que os serviços 
advocatícios são de natureza iminentemente relevantes, sendo, portanto, 
indispensáveis ao funcionamento das atividades da administração. 

Ressalta-se, ainda que a execução dos serviços por uma empresa, também 
torna-se imprescindível pela implantação de melhorias e manutenção nas rotinas 
jurídicas, sobre a orientação, assessoria e consultoria de servidores públicos que 
atuam nos respectivos setores, bem como pela própria falta de profissionais 
experientes e de conhecimentos mais aprimorados no quadro geral do Município, 
que na maioria das vezes trabalham de forma rotineira, dependendo de 
orientações específicas de maior complexidade. 

Importante frisar que a definição de notória especialização adotada na nova 
lei é a mesma dada pela lei 8.666/93, ou seja, quando o trabalho é o mais 
adequado ao contrato, decorrendo de desempenho anterior, estudos e uma vasta 
experiência, capaz de exigir que a execução se realize, com o menor risco 
possível, por um profissional notoriamente especializado na área. 

No caso em tela, trata-se de serviços especializados na área de direito 
público. ou seja, caso totalmente essenciais para a uma adequada gestão 
pública. Portanto, se faz extremamente necessário que a empresa contratada 
tenha um desempenho anterior totalmente favorável e de grande experiência, 
para ter condições e expertise para atender toda a demanda municipal. 

Por fim, observa-se que mediante os documentos probatórios apresentados 
pela empresa, como também, levando-se em consideração todos os ar ,umentos 
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que culminaram na escolha desta empresa, observa-se que a presente relação 
encontra-se dotada de elementos preponderantes de confiança, de técnica e 
singularidade quanto a contratação, conforme exige-se a normas 
correspondentes, especialmente a que dispõe a Lei de Licitações, vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 
de outros requisitas relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

Nesse contexto normativo, veio à tona, após um extenso processo 

legislativo, a Lei n° 14.039, de 17 de agasto de 2020, que inseriu no Lei n° 

8.906, de 04 de julho de 1994,   os seguintes conteúdos: 

"Art. 3 1-A. Os serviços profissionais de advogado são, por 
sua natureza, técnicas e singulares, quando comprovada sua 
notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização a 

profissional ou a saciedade de advogadas cuja conceito 

na campa de sua especialidade, decorrente de 

desempenha anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou de outras requisitas relacionadas com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 

e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato." 
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Por sua vez, o elemento de relevância quanto a comprovação reforça-se 

quanto a notória especialização, a qual, neste caso, pode ser aferida por diversos 
elementos que demonstrem a singularidade do prestador de serviço, permitindo 
visualizar o caráter incomum e diferenciado do sujeito contratado. 

FUNDAMENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL E DOUTRINÁRIA 
Trata-se de serviços técnicos especializados de advocacia, com natureza 

técnica e singular, com comprovada notória especialização, de interesse da 
Secretaria de Educação do município de Miraíma-Ce. 

Quanto à contratação direta por inexigibilidade, dispõe a Lei 8.666/93 que: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 
§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 
de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato." 
"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

(...) 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 

(...) 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 

Também dispõe o Art. 3 1-A da Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994, que: 

"Art. 3 1-A. Os serviços profissionais de advogado são, por 
sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua 
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notória especialização, nos termos da lei." (Incluído pela Lei 
n° 14.039, de 2020); 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato." (Incluído pela Lei n° 
14.039, de 2020); 

Hão, portanto, de ser demonstrados os requisitos legais exigidos para 
configuração da inexigibilidade de licitação, quais sejam: a especialização, a 
notoriedade da empresa e singularidade dos serviços a serem contratados, que 
tornam inviáveis a realização de licitação e de competição para contratação dos 
serviços técnicos ora pretendidos pela Administração. 

A natureza singular dos serviços advocatícios pretendidos é facilmente 
identificável. Os serviços em análise consistem em serviços jurídicos com vista na 
recuperação de créditos. 

A matéria é extremamente específica, são serviços que a Administração 
deve contratar sem licitação, escolhendo a contratada de acordo com o grau de 
confiança que a mesma deposite na especialização da contratada, em razão da 
experiência que ela possui, adquirida ao longo dos anos de profissão. 

Acerca da matéria, lúcida a análise do Prof. Eros Roberto Grau, veja-se: 

"É importante notar, porém, que embora a primeira parte da 
demonstração de notória especialização encontre parâmetros 
objetivos bem definidos - desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com as 
atividades do profissional ou da empresa - nenhum, 
absolutamente nenhum critério é indicado no texto normativo 
para orientar ou informar como e de que modo a 
Administração pode inferir que o trabalho de um determinado 
profissional ou empresa, que comprove atendimento àqueles 
requisitos, é o mais adequado à plena satisfação do objeto 
contratado" 
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E, adiante, conclui aquele eminente Professor: 

"Isso significa, em termos objetivos e bem incisivos, que - 
embora isso seja inadequado, tecnicamente - o texto 
normativo atribui à administração discricionariedade para 
escolher o profissional ou a empresa com a qual pretenda 
contratar, louvada exclusivamente no maior grau de confiança 
que em um ou outro depositar" (in Revista de Direito Público - 
99, p. 72) 

Portanto, dos requisitos para a contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação: a) ter o serviço natureza singular; b) o contratado ter notória 
especialização no ramo respectivo. 

No tocante à natureza singular do serviço prestado, tem-se que cada 
profissional contabiliza de modo único, diante da natureza intelectual e da 
subjetividade do serviço a ser executado. 

Já a notória especialização configura-se no reconhecimento público e na alta 
capacidade da empresa/profissional a ser contratada(o), na área que se necessita 
de sua atuação, no caso, Direito Público, dentre outras especializações. 

No caso do escritório de advocacia THALES CATUNDA DE CASTRO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 04.060.148/0001-72, os 
requisitos necessários a sua contratação direta, por meio de inexigibilidade de 
licitação, preenche a todos os requisitos fincados no Art. 25 da Lei Federal no 
8.666/93 e suas alterações posteriores, c/c Art. 1 0  da Lei Federal n° 14.039 de 17 
de agosto de 2020. 

O Mencionado Escritório de Advocacia detém vasta experiência profissional, 
tendo alcançado pleno êxito quanto à execução de serviços advocatícios referido 
no objeto aqui citado. 

No âmbito do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO o entendimento sobre a 
contratação por inexigibilidade de licitação com fundamento na notória 
especialização combinado com a singularidade do serviço, já é pacífica, tendo 
inclusive editado a Súmula 39/TCU, nos termos seguintes: 

"Constata-se que notória especialização só tem lugar 
quando se trata de serviço inédito ou incomum, capaz de 
exigir, na seleção do executor de confiança, no grau de 
subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios 
objetivos de qualificação inerentes ao processo de 
licitação". (grifamos) 
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De igual forma, o próprio TCU atribuiu como critério relevante para a 

caracterização da notória especialidade o desempenho anterior do profissional 
ou empresa contratada. Senão veja-se: 

"O TCU decidiu que apesar de algumas falhas no 
procedimento, a contratada poderia ter sido por inexigibi!idade 
de licitação, dada sua notória especialização e sua 
experiência, o que reduz a eventual violação aos princípios 
da legalidade e publicidade a seus aspectos formais e 
procedimentais, haja vista que a adoção do procedimento 
completo previsto na Lei poderia redundar na contratação por 
inexigibilidade da citada empresa. Havia singularidade no 
objeto" (TCU. Processo n° 014.136/1999-6. Acórdão n° 
601/2003 - Plenário) (grifamos) 

Nesse caso, a exigência que a Lei de Licitações impõe ao ente contratante é 
que, "ao analisar a especialização de profissionais, admita a comprovação 
por meio de experiências anteriores devidamente documentadas, conforme 
previsão do § 1 1  do art. 25 e § 1 1  do art. 30, da Lei 8.666193". (TCU. Processo n° 
011.755/2004-8. Acórdão n° 1.452/2004 - Plenário). 

Em caso específico, o Tribunal de Contas da União - TCU, em 28 (vinte e 
oito) de julho de 1.994, na Decisão N°. 494/94 (DOU de 15/AGO./94, Seção 1, 
págs.12310/12312), proferida no Processo TC-019.893/93-0, teve oportunidade de 
examinar denúncia de contratação de advogado particular, com honorários 
elevados e sem licitação, pela Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, empresa 
estatal que possui quadro próprio de advogados". 

Sobre a Decisão supra mencionada, vale aqui destacar a segunda parte do 
voto do Relator, Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, entendimento este que hoje 
prevalece no Tribunal de Contas da União (TCU): 

"o exame da oportunidade e da conveniência de efetuar tal 
contratação compete ao administrador, a quem cabe analisar e 
decidir, diante da situação concreta de cada caso, se deve 
promover a contratação de profissional cujos conhecimentos, 
renome ou grau de especialização, sejam essenciais para a 
defesa do interesse público que lhe cabe resguardar, e que não 
encontrem paralelo entre os advogados do quadro de pessoal 
da entidade sob sua responsabilidade". 
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Consta dos Memoriais apresentados ao Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado do Ceará sobre o assunto em exame, pela Associação Cearense de 
Empresas e Profissionais da Área Municipal - ACEPAM, o enunciado abaixo: 

O próprio DATEM desse Tribunal de Contas, em resposta a uma consulta 
feita por Prefeito Municipal, deste Estado, citando a Emérita Professora Vera Lúcia 
Machado D'ávila, diz o seguinte: 

"Singular é o serviço que, por suas características 

intrínsecas não é confundível com outro, não significa 
que seja o único, mas que contenha tal qualidade ou 

complexidade que impossibilite a sua comparação com 

outros". (grifos nossos). 

Esse Tribunal, em resposta a Informação de n° 140/99, nos autos do 
processo n° 6.640/99 (documento em anexo), exauriu o seguinte posicionamento, a 
respeito de caso semelhante a este processo, senão vejamos: 

"Assim sendo, no caso de causas judiciais específicas, que se 
diferenciem das demais, por sua singularidade e 
excepcional idade, no nosso entendimento caracteriza-se a 
inexigibilidade de licitação prevista no Art. 25, inciso II, da Lei 
das Licitações. Constatada a singularidade do serviço, é 
facultada então, à Administração escolher entre os notórios 
especializados aquele que na execução desse serviço 
singular melhor atenda às suas necessidades." 

O Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE reconhece a 
legalidade na forma de contratação de serviços advocatício por meio de 
inexigibilidade, no Processo n° 06774/2021-9, quando não suspendeu a 
contratação de serviços advocatícios por Inexigibilidade firmada pelo Município de 
Martinópole. É o que se extrai da Ementa do julgado: 

EMENTA: Tratam os autos sobre Representação em face de 
supostas irregularidades na Inexigibilidade de Licitação n° 
18.01.001/202 1, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica 
para execução dos serviços de assessoria e consultoria 
jurídica na área de licitações e contratos públicos, junto às 
diversas unidades administrativas do município de 
Martinópole. Julgamento pela admissão e não homologação 
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da medida cautelar, objeto do Despacho Singular n° 
2730/2021 de 23/04/2021, cessando imediatamente seus 
efeitos. Ciência aos interessados. (RESOLUÇÃO N° 
02593/2021 PROCESSO N°: 06774/2021-9, RELATOR: 
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MANASSÉS PEDROSA. 
RELATOR DESIGNADO: CONSELHEIRO ERNESTO 
SABOIA. SESSÃO DE JULGAMENTO DO PLENO: 15 DE 
JUNHO DE 2021) 

Há ainda, exemplos de outros Tribunais que da mesma forma assim 
decidiram: 

"TJMS. Ano do Processo: 1995. Número do Processo: 
394238. Data de Julgamento: 14.02.95. Decisão: Por maioria. 
Ramo do Direito: Cível. Ementa: Ação Popular. Contratação 
pelo Município, de advogado notoriamente especializado. 
Dispensa de Licitação. Ato Legal. Falta de lesívidade aos 
cofres públicos. Ação Improcedente. É válida a contratação, 
pela Administração Pública, de advogado notoriamente 
especializado em determinado ramo do Direito, para 
defesa dos seus interesses, dispensando-se o 
procedimento licitatório. lnexis tindo ilegalidade e 
lesivídade aos cofres públicos, decorrentes de tal 
contratação, julga-se improcedente a Ação Popular 
visando a anulação do contrato e a condenação dos 
contraentes na devolução de honorários profissionais." 
(grifos nossos) 

AÇÃO POPULAR - LICITAÇÃO - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS - ADVOGADO - ANULAÇÃO DO CONTRATO - 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - SUCUMBÉNCIA - 
ISENÇÃO DO PAGAMENTO - Licitação. Prestação de 
serviços de advocacia especializada. Inexigibilidade. É 
inexígivel a licitação para contratação de serviços técnicos de 
natureza singular, prestados por profissionais de notória 
especialização. Serviços singulares são aqueles que 
apresentam características tais que inviabilizam, ou pelo 
menos dificultam, a sua comparação com outros, notória 
especialização tem o profissional que, sem ser o único, 
destaca-se entre os demais da mesma área de atuação. 
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Preenche tais requisitos a prestação de serviços de advocacia 
junto aos Tribunais Superiores prestados por profissionais de 
notório saber jurídico e larga experiência na área do Direito 
Público, na defesa de causa de grande valor patrimonial para 
a Administração Municipal. Não se pode perder de vista, por 
outro lado, que o mandato é contrato "intuitu personae", onde 
o elemento confiança é essencial, o que torna incompatível 
com a licitação. Ação popular. Ônus da Sucumbência. No 
caso de improcedência da ação, fica o autor, salvo 
comprovada ma-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência, consoante preceito constitucional. Provimento 
parcial do recurso. (TJRJ - AO 6648/96 - Reg. 240297 - Cód. 
96.001.06648 - Volta Redonda - 2 O.Oív. - Rei. Des. Sérgio 
Cavalieri Filho - J. 07.01.1997) (grifos nossos) 

Ensina o preclaro Administrativista Celso Antônio Bandeira de Melo, em obra 
clássica: 

"De modo geral, são singulares todas as produções 

intelectuais, isoladas ou conjuntamente (por equipe), 

sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela 
marca pessoal ou coletiva expressa em características 
científicas, técnicas e/ou artísticas" (in Elemento de Direito 
Administrativo). (grifos nossos) 

Deve considerar-se o luminoso e escorreito ensinamento do Eminente Prof°. 
Marçal Justen Filho, abaixo transcrito: 

"A inviabilidade de competição, nos casos de prestação de 
serviço, ocorre quando presentes certos elementos 
característicos. 

A primeira exigência então, é o profissional a ser contratado 
apresentar objetivamente as condições de atender às 
necessidades da Administração. Tratando-se de serviços 
técnicos-científicos especializados, o exercício dos serviços 
pressupõe de ordinário certos requisitos formais. Assim, a 

conclusão de cursos, a participação em certos 

organismos voltados à atividade especializada, o 

desenvolvimento de serviços semelhantes em outras 

oportunidades, a autoria de obras literárias. 
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É necessário ainda, o requisito do reconhecimento da 
notoriedade. Não se exige que o profissional tenha 
reconhecimento de sua capacitação e especialização perante 
toda comunidade. Exige-se, isto sim, que se trate de 

profissional destacado e respeitado no seio da 

comunidade de especialistas em que atua. Quer-se que no 
mínimo, sua especialização seja conhecida e reconhecida no 
seio especializado em que desenvolve sua atividade 
específica. 

Por fim, deve comprovar-se um vínculo de causalidade entre 
a capacitação pessoal do particular e o atendimento à 
necessidade pública. Essa comprovação é indispensável à 
regularidade da contratação (in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 4a. Edição, São Paulo, 
1.995, págs. 170/173 )." (grifos nossos) 

Define de forma incomparável o renomado mestre Administrativista Hely 
Lopes Meireiles (in Licitação e Contrato Administrativo, São Paulo, RT, 1.985, págs. 
34 e 35) 

1) serviços técnicos profissionais são aqueles que exigem 
habilitação legal para ser executados, habilitação que pode 
variar em cada caso. O que os caracteriza é a privatividade 
de sua execução por profissionais legalmente habilitados; 

2) serviços técnicos profissionais generalizados são aqueles 
que não demandam maiores conhecimentos teóricos ou 
práticos além daqueles já ministrados nos cursos de formação 
desses profissionais, propiciam grande competição, exigem 
licitação, quando deles a administração necessita; 

3) "serviços técnicos profissionais especializados são 
aqueles que, além das habilitações técnica e profissional 
normalmente encontradas em profissionais do ramo, 
exigem conhecimento especializado de quem se 
aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na 
pesquisa científica, em cursos de pós-graduação ou de 
estágios de aperfeiçoamento, são serviços que requerem 
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conhecimentos pouco difundidos entre os demais 
técnicos da mesma profissão, um alto grau de 
especialização ". 

Quanto à prerrogativa da Administração de avaliar a notória especialização 
do candidato, invoca-se o supedâneo ensinamento do Ilustre Mestre Eros Roberto 
Grau: 

Impõem-se à Administração - isto é, ao agente 

público destinatário dessa atribuição - o dever de inferir 

qual o profissional ou empresa cujo trabalho é, essencial 

e indiscutivelmente, o mais adequado àquele objeto. 

Note-se que embora o texto normativo use o tempo verbal 

presente ("é, essencial e indiscutivelmente, o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato"), aqui 

há prognóstico, que não se funda senão no requisito da 
confiança. Há intensa margem de discricionariedade 
aqui, ainda que o agente público, no cumprimento 

daquele dever de inferir, deva considerar atributos de 

notória especialização do contratado ou contratada". 

(Eros Roberto Grau, in Licitação e Contrato Administrativo - 
Estudos sobre a Interpretação da Lei, Malheiros, 1.995, pág. 
77) - (grifos nossos) 

Vale ainda transcrevermos a lição do ilustre prof. Hely Lopes Meireles, sobre 
a notória especialização, a seguir transcrita: 

"A notória especialização é o reconhecimento público de alta 
capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo mais 
que habilitação profissional. Esta é a autorização legal para o 
exercício da profissão; aquela é a proclamação da clientela e 
dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na sua 
especialidade. Notoriedade é, em última análise, para fins 

de dispensa de licitação, a forma consagradora do 

profissional no campo de sua especialidade. 

A Lei 8.666/93, na estreita do Estatuto anterior, encampou 
essa conceituação no art. 25, § 1 0 , afastando o errôneo e 
absurdo entendimento, que se vinha sedimentando na 
Administração, de que para caracterizar a notória 
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especialização bastava que o serviço fosse 'inédito" ou 
"incomum", sem apreciar a formação técnica e a experiência 
do profissional ou da empresa, o que permitiu muitos abusos 
nessas contratações. 

Com efeito, a lei baseia a notória especialização no 
"conceito", isto é, na boa reputação, na boa fama, na 
consideração, no respeito, no renome que distingue o 
profissional ou empresa "no campo de sua especialidade", e 
indica alguns requisitos objetivos para a sua aferição - 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica -, mas sem tolher 
a liberdade de a Administração louvar-se em outros, 
relacionados com as atividades do futuro contratado. Advirta-
se que basta o atendimento a um desses requisitos para a 
comprovação da notoriedade, pois a enumeração legal é 
exemplificativa. O essencial é que seja pertinente ao objeto 
do contrato e sua existência fique devidamente demonstrada 
no respectivo processo. 

Por outro lado, não é admissível que, na escolha da empresa 
ou profissional de notória especialização, se leve em 
consideração apenas o número de requisitos possuídos, 
numa espécie de concurso de títulos, uma vez que deverá 
recair, necessariamente, sobre aquele cujo trabalho se revele 
o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato 
(art. 25, § 1 0). A lei considera inexigível a licitação para os 
serviços técnicos profissionais especializados em razão de 
sua 'natureza singular" (art. 25, II), isto é, das características 
individualizadoras que, em cada caso, os distinguem dos 
oferecidos por outros profissionais do mesmo ramo, em face 
dos objetivos da Administração. Destarte, seria ilógico 
pretender-se o trabalho mais especializado, vale dizer "mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato", pelo 
menor preço, como seria incompreensível que renomados 
especialistas se sujeitassem a disputar administrativamente a 
preferência por seus serviços. 

Realmente, em face dos atributos pessoais do profissional ou 
da firma de notória especialização, a contratação de seus 
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serviços exige um regime especial. E assim é principalmente 
porque a notoriedade atenua os poderes da Administração no 
controle da execução do contrato e a impede de recusar o 
trabalho do especialista consagrado, embora não o considere 
satisfatório." (In Licitação e Contrato Administrativo) - (grifos 
nossos). 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, que regula a matéria em 

exame, excepcionalmente previu casos de inexigibilidade de licitar, visando o 
próprio interesse da Administração, bem como na Lei Federal n° 14.039 de 17 de 
agosto de 2020. 

A contratação, portanto, haverá de pautar-se numa relação de viabilidade 
econômico-financeira, e de verificação da capacidade técnica de execução que 
podem ser perfeitamente identificadas no escritório de advocacia THALES 
CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 
04.060.148/0001-72, o que viabiliza a sua contratação por meio de inexigibilidade 
de licitação para execução de serviço específico, de natureza continuada e com 
características singulares e complexas. 

Fator preponderante - imprescindível à observância dos requisitos legais 
inerente à contratação por inexigibilidade - é a efetiva comprovação dos requisitos 
concernentes à experiência profissional e capacidade técnica de execução dos 
serviços do escritório de advocacia THALES CATUNDA DE CASTRO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 04.060.148/0001-72, 
circunstâncias estas que guarnecem o estrito cumprimento dos requisitos exigidos 
na Lei n° 8.666/93 e na Lei Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

Neste diapasão, a celebração do contrato, com a inexigibilidade de licitação 
é legal, não afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste 
caso é absolutamente necessária, conforme previsto no Art. 3 1 -A da Lei n° 8.906, 
de 04 de julho de 1994. 

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 
Conforme já explicitado ao início do procedimento, a razão da escolha do 

escritório de advocacia THALES CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 04.060.148/0001-72, deve-se ao fato de 
sua experiência técnica profissional no desempenho de suas atividades junto a 
vários órgãos da Administração Pública, entre outros, não se podendo olvidar, 
ademais, tratar-se de empresa cujo quadro técnico tem vasto conhecimento dos 
problemas existentes no âmbito de Administrações públicas. 
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Desta forma, nos termos do Art. 25 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, c/c Art. 1 0  da Lei Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 
2020, a licitação é inexigível, tendo em vista que a contratada é empresa com 
reconhecida estrutura e conhecimento na área de direito público, bem como sua 
singularidade, técnica e ampla experiência junto aos órgãos da Administração 
Pública é de incontestável saber e notória especialização. 

Deste modo, feitas estas considerações e, ao sabermos que a empresa de 
advocacia THALES CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ: 04.060.14810001-72, atende a todos estes 
requisitos, sobretudo, a predominância de sua técnica, pelas comprovações de 
serviços compatíveis ao objeto em deslinde, de sua singularidade, vastamente 
demonstrada pela relação de segurança advinda da comprovação da experiência 
da empresa, dos resultados positivos obtidos, da boa fama. 

JUSTIFICATIVA DO VALOR 
O percentual cobrado, à título de honorários advocatícios, para a realização 

do trabalho objeto desta solicitação, será de 10% (dez por cento) sobre o benefício 
auferido em favor do Município, estimado mediante comprovações de preços de 
contratos apresentadas pela própria empresa, demonstrando execução de serviços 
de natureza igual ou semelhante ao presente caso. Reforça-se que tais percentuais 
são oficiais e foram praticados em outras entidades, servindo como meio de 
comprovação da paridade dos percentuais ofertados, demonstrando, assim, a 
compatibilidade dos percentuais propostos para com a realidade mercadológica. 

Reforça-se, ainda, a existência de pesquisas de preços realizadas através de 
contratos executados com outras entidades públicas, gerando conformidade e 
balizamento sobre os preços praticados. 

MIRALMA/CE, 13 de Junho de 2023. 

— , _~1 	 ~~C_ os 
ANTONIO OBSON ALVES DOS SANTOS 

Presidente da Comissão de Licitação 
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